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Trânsito em julgado do TEMA 298 pelo STF
(Paradigmas RE 540410 e RE 201512 e RE 545796) 

Questão Submetida a julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 148; e 153, III,
da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, do diferimento, promovido pela Lei nº 8.200/91, da
compensação tributária decorrente de correção monetária das demonstrações financeiras das pessoas jurídicas
no ano-base de 1990.

Tese firmada: "É constitucional a sistemática estabelecida no artigo 3º, inciso I, da Lei 8.200/1991 para a
compensação tributária decorrente da correção monetária das demonstrações financeiras de pessoas jurídicas no
ano-base 1990."

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Impostos; IRPJ/Imposto de Renda de Pessoa Jurídica; Demonstrações
Financeiras (DCTF) DIREITO TRIBUTÁRIO; Crédito Tributário; Extinção do Crédito Tributário; Compensação

Andamento do
Processo
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Afetação do TEMA 1172 pelo STJ
(Paradigma RESP 2003716) 

Questão Submetida a julgamento: Definir se é possível a elevação da pena por circunstância agravante, na
fração maior que 1/6, utilizando como fundamento unicamente a reincidência específica do réu.

Decisão: A Terceira Seção, por unanimidade, decide afetar o processo ao rito dos recursos repetitivos (RISTJ,
art. 257-C) e, por unanimidade, não suspender a tramitação de processos.

Assuntos: DIREITO PENAL. Crimes contra o Patrimônio, Furto Qualificado.

Andamento do
Processo
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http://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5975355&numeroProcesso=1282553&classeProcesso=RE&numeroTema=298
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2513096
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=2003716
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202201526193


Julgamento da Questão de Ordem do TEMA 978 pelo STJ
(Paradigmas RESP 1667189 e RESP 1665598) 

Questão Submetida a julgamento: Definir o termo inicial do prazo prescricional para o ajuizamento de ação
indenizatória por terceiros que se alegam prejudicados em decorrência da construção de Usina Hidrelétrica no
Rio Manso; se é da data da construção da Usina ou da negativa de pagamento ao recorrente, diante da não
inclusão de seu nome no acordo entabulado perante a Justiça Federal.

Decisão: Prosseguindo no julgamento, após o voto-vista do Sr. Ministro Herman Benjamin, acompanhando o
Relator, a Corte Especial, por unanimidade, acolheu a questão de ordem para definir a competência da 2ª Seção,
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Assuntos: DIREITO CIVIL; Responsabilidade Civil; Indenização por Dano Material; Prescrição e Decadência

Andamento do
Processo
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Desafetação de Resp 1772634 do TEMA 1008 pelo STJ
(Paradigmas RESP 1767631 e RESP 1772634 e RESP 1772470) 

Questão Submetida a julgamento: Possibilidade de inclusão de valores de ICMS nas bases de cálculo do
Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, quando
apurados pela sistemática do lucro presumido.

Decisão: Recurso desafetado por decisão monocrática: "(...)verificando-se questão de manifesta prejudicialidade,
inviável prosseguir com o julgamento do recurso pelo rito processual qualificado, sendo de rigor, portanto, a sua
desafetação (...)" (DJe de 20/10/2022).

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias; IRPJ - Imposto de Renda
de Pessoa Jurídica; Contribuição Social sobre o Lucro Líquido; Base de Cálculo

Manifestação do
Relator
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Publicação do Acórdão do TEMA 1015 pelo STJ
(Paradigmas RESP 1361869 e RESP 1362038) 

Questão Submetida a julgamento: Legitimidade passiva do HSBC Bank Brasil S/A para responder pelos
encargos advindos de expurgos inflacionários relativos a cadernetas de poupança mantidas perante o extinto
Banco Bamerindus S/A, em decorrência de sucessão empresarial havida entre as instituições financeiras.

Tese firmada: 1. Pedido de Homologação de Acordo firmado entre KIRTON BANK S.A. (nova denominação de
HSBC BANK BRASIL S.A - BANCO MÚLTIPLO - sucessor parcial do BANCO BAMERINDUS S.A) e BANCO
SISTEMA S.A. (nova denominação da massa liquidanda do BANCO BAMERINDUS S.A.). 2. Conquanto o
presente negócio jurídico processual se apresente perante os peticionantes como, efetivamente, um acordo, em
sua projeção para os interessados qualificados, em especial para o Estado-Juiz, o instrumento descortina-se
como "Pacto de Não Judicialização dos Conflitos", negócio processual que, após homologado sob o rito dos
recursos repetitivos, é apto a gerar norma jurídica de eficácia parcialmente erga omnes e vinculante (CPC, art.

http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1667189
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201700861141
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1772634
https://processo.stj.jus.br/processo/dj/documento/mediado/?tipo_documento=documento&componente=MON&sequencial=168110857&tipo_documento=documento&num_registro=201802644471&data=20221020&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1361869


927, III). 3. Homologa-se o acordo entabulado entre KIRTON BANK S.A. (nova denominação de HSBC BANK
BRASIL S.A - BANCO MÚLTIPLO - sucessor parcial do BANCO BAMERINDUS S.A) e BANCO SISTEMA S.A.
(nova denominação da massa liquidanda do BANCO BAMERINDUS S.A.), como "Pacto de Não Judicialização
dos Conflitos", com: a) desistência de todos os recursos acerca da legitimidade passiva para responderem pelos
encargos advindos de expurgos inflacionários relativos à cadernetas de poupança mantidas perante o extinto
Banco Bamerindus S/A, em decorrência de sucessão empresarial parcial havida entre as instituições financeiras
referidas; b) os compromissos assumidos pelos pactuantes de: b.1) não mais litigarem recorrerem ou
questionarem em juízo, perante terceiros, especialmente consumidores, suas legitimidades passivas, passando
tal discussão a ser restrita às próprias instituições financeiras pactuárias, sem afetar os consumidores; b.2)
encerrarem a controvérsia jurídica da presente macrolide, com parcial desistência dos recursos; b.3) conferir-se
ao Pacto ora homologado, nos moldes do regime dos recursos repetitivos, eficácia erga omnes e efeito vinculante
vertical. 4. Acordo homologado, como "Pacto de Não Judicialização dos Conflitos", com homologação da
desistência parcial do respectivo recurso especial, ficando os demais aspectos do recurso encaminhados para
julgamento do caso concreto, sem afetação.

Assuntos: DIREITO DO CONSUMIDOR. Contratos de Consumo, Bancários, Expurgos Inflacionários; Planos
Econômicos.

ACÓRDÃO

https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1895550&num_registro=201300122392&data=20221024&formato=PDF


Notícias sobre PRECEDENTES

Superior Tribunal de Justiça:

Repetitivo definirá se incide contribuição previdenciária sobre 13º proporcional ao aviso prévio
indenizado (Tema 1170)

Leia Mais

Conselho Nacional de Justiça:

Entenda como usar o Prevjud e o Sniper, novas soluções do Justiça 4.0

Inovação no Sisbajud permite preservação de sigilo das ordens

Responsabilizar empresas por danos aos direitos humanos é peça-chave para reparar vítimas

Leia Mais

Leia Mais

Leia Mais

Conselho da Justiça Federal:

I Jornada de Direito Tributário aprova 12 enunciados em plenária

Leia Mais

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/26102022-Repetitivo-definira-se-incide-contribuicao-previdenciaria-sobre-13o-proporcional-ao-aviso-previo-indenizado.aspx
https://www.cnj.jus.br/entenda-como-usar-o-prevjud-e-o-sniper-novas-solucoes-do-justica-4-0/
https://www.cnj.jus.br/inovacao-no-sisbajud-permite-preservacao-de-sigilo-das-ordens/
https://www.cnj.jus.br/responsabilizar-empresas-por-danos-aos-direitos-humanos-e-peca-chave-para-reparar-vitimas/
https://www.cjf.jus.br/cjf/noticias/2022/outubro/i-jornada-de-direito-tributario-aprova-12-enunciados-em-plenaria


.

Boletim Nugep em formato PDF

Em atendimento a solicitações de magistrados que pretendem salvar itens específicos desse informativo, ou
enviá-los para assessores, informamos que a íntegra de cada Boletim Nugep no formato PDF se encontra no
site do Tribunal Regional Federal, no setor correspondente à "Gestão de Precedentes". 

Para acesso direto, clique aqui

Este Boletim está sendo elaborado em cumprimento ao art. 7º, VIII, da Resolução CNJ nº 235/2016, e do art.
1º, VIII, da Resolução PRESI/TRF1 nº 44/2016, que determinam ao Núcleo de Gerenciamento de Precedentes
que proceda a ampla divulgação da sistemática de precedentes, informando as alterações referentes à
Repercussão Geral (RG), aos Recursos Repetitivos (RR), ao Incidente de Resolução de Demandas
Repetitivas (IRDR), ao Incidente de Assunção de Competência (IAC), em especial comunicando a publicação
e o trânsito em julgado dos acórdãos dos paradigmas para os fins dos arts. 985; 1.035, § 8º; 1.039; 1.040 e
1.041 do Código de Processo Civil.
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